* Este modelo contém sugestões de redação que podem embasar a elaboração do contrato de associação. Compete aos interessados ajustar, livremente, as condições e cláusulas que melhor reflitam a relação contratual a ser estabelecida, observada a legislação aplicável. Esta nota não deve constar do contrato impresso.
Contrato de Associação para Prestação de Serviços Profissionais e Colaboração Recíproca
[…], sociedade de advogados, com sede na [endereço completo], inscrita no CNPJ/MF sob nº […], cujos atos constitutivos se encontram registrados na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Paraná (OAB/PR) sob o nº […], neste ato representada na forma de seu contrato social, a seguir denominada SOCIEDADE; e
[…], nacionalidade(a), estado civil (a), advogado(a), inscrito(a) na OABPR sob o nº […], portador da Cédula de Identidade RG nº […], inscrito no CPF/MF sob o nº […], residente e domiciliado na (endereço completo), a seguir denominado ASSOCIADO.
RESOLVEM celebrar o presente Contrato de Associação para Prestação de Serviços Profissionais e Colaboração Recíproca (Contrato), que se regerá pelas condições e cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1.  O presente Contrato tem por objeto estabelecer e regular a associação e colaboração recíproca para a prestação de serviços profissionais advocatícios entre a SOCIEDADE e o ASSOCIADO, na forma do Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), bem como do Provimento nº 169/2015, do Conselho Federal da OAB.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO RELACIONAMENTO ENTRE AS PARTES

2.1. O presente Contrato, de natureza civil, é firmado sem caráter de exclusividade, de maneira que o ASSOCIADO poderá associar-se a uma ou mais sociedades de advogados, assim como a SOCIEDADE poderá firmar outros contratos de associação.

2.1.1. O ASSOCIADO deverá comunicar prévia e formalmente à SOCIEDADE sempre que se associar a outras sociedades de advogados, observado o disposto no artigo 5º, §2º, do Provimento nº 169/2015.
2.1.2. A atuação profissional do ASSOCIADO não é restrita a clientes da SOCIEDADE, podendo ele ter sua própria clientela, desde que não haja conflito de interesses com os clientes da SOCIEDADE.

2.2. A associação ora pactuada não restringirá a autonomia profissional do ASSOCIADO, nem tampouco configura vínculo societário ou de subordinação entre ele a SOCIEDADE ou com qualquer de seus sócios.  
2.3. Ao ASSOCIADO é conferida ampla liberdade de atuação na condução dos serviços que lhe forem confiados por força da associação. 
2.4. O ASSOCIADO obriga-se a prestar serviços de advocacia consultiva, preventiva e contenciosa aos clientes da SOCIEDADE, conforme ajustado entre os contratantes. 
2.5. A SOCIEDADE disponibilizará ao ASSOCIADO meios e condições necessárias ao regular desempenho das atividades decorrentes do presente Contrato.
2.6. O ASSOCIADO obriga-se a: (i) manter absoluto sigilo sobre os eventos e fatos que venha a tomar conhecimento em razão do patrocínio da causa ou tarefa; (ii) observar, no exercício de suas funções, os ditames da Lei nº 8.906/1994 e do Código de Ética e Disciplina da OAB.
2.7 O ASSOCIADO deverá obter e manter suas inscrições e cadastros regulares perante a Prefeitura Municipal de [...], o Instituto Nacional de Seguridade Social e a OAB/PR, responsabilizando-se pelo pagamento de contribuições, tributos e anuidade que decorram do exercício da atividade advocatícia.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS HONORÁRIOS

3.1. Em contrapartida à sua atividade profissional, o ASSOCIADO terá direito à participação nas receitas oriundas de cobrança de honorários contratados pela Sociedade com os clientes [e/ou] resultantes de sucumbência, de acordo com os critérios estabelecidos a seguir: 
a) […];

b) […].
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA E RESCISÃO
4.1. O presente instrumento é celebrado por prazo indeterminado, podendo ser resilido por qualquer das partes, [sem ônus/com penalidade], desde que antecedido por pré-aviso escrito com prazo de 30 (trinta) dias.

4.2. O Contrato poderá ser rescindido [sem ônus/com penalidade], independentemente de notificação ou interpelação, no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento de comunicação escrita enviada pela SOCIEDADE, se o ASSOCIADO se encontrar, por qualquer motivo, impedido de exercer a advocacia.
CLÁUSULA QUINTA: DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
5.1. Do relacionamento decorrente da associação não se estabelece entre os contratantes obrigações de ordem trabalhista, nem tampouco atribui ao ASSOCIADO a condição de sócio da SOCIEDADE, não sendo cabível, portanto, participação nos lucros ou nos prejuízos desta.
5.2.  O ASSOCIADO não poderá utilizar o nome da SOCIEDADE em atos, processos judiciais ou extrajudiciais de qualquer natureza, exceto nas causas de interesse desta.
5.3. Nos termos do art. 40 do Regulamento Geral da OAB, o ASSOCIADO e os advogados sócios da SOCIEDADE respondem subsidiária e ilimitadamente pelos danos causados diretamente ao cliente, nas hipóteses de dolo ou culpa e por ação ou omissão, no exercício dos atos privativos da advocacia, sem prejuízo da responsabilidade disciplinar em que possam incorrer.

5.4. O ASSOCIADO, nos termos do artigo 10 do Provimento nº 169/2015 do Conselho Federal da OAB, responderá pelos danos causados à SOCIEDADE e aos seus sócios.
5.5.  O presente Contrato deverá ser apresentado à OAB/PR, no prazo de 30 (trinta) dias, pela SOCIEDADE, para averbação às margens de seu registro de constituição.
CLÁUSULA SEXTA: DO FORO

6.1. Para dirimir questões resultantes deste instrumento, as partes elegem o foro da Comarca de [...], com expressa renúncia de qualquer outro.

E por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento obrigando-se, em caráter irrevogável e irretratável, por si, sucessores e herdeiros.

[Local de assinatura], [...] de [...] de 201[...].

_________________________________________
(Razão Social da Sociedade)

(Administrador)

________________________________________
Associado(a)

Legislação mínima de referência (não anexar esta página ao contrato):
· Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da OAB: 

39. A sociedade de advogados pode associar-se com advogados, sem vínculo de emprego, para participação nos resultados.

Parágrafo único. Os contratos referidos neste artigo são averbados no registro da sociedade de advogados.

Art. 40. Os advogados sócios e os associados respondem subsidiária e ilimitadamente pelos danos causados diretamente ao cliente, nas hipóteses de dolo ou culpa e por ação ou omissão, no exercício dos atos privativos da advocacia, sem prejuízo da responsabilidade disciplinar em que possam incorrer.

· Provimento nº 169/2015 do Conselho Federal da OAB:

Art. 5º O advogado associado, na forma do art. 39 do Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da OAB, poderá participar de uma ou mais sociedades de advogados, mantendo sua autonomia profissional, sem subordinação ou controle de jornada e sem qualquer outro vínculo, inclusive empregatício, firmando para tanto contrato de associação que deverá ser averbado no Registro de Sociedades de Advogados perante o respectivo Conselho Seccional.

Art. 7° O advogado associado não integrará como sócio a sociedade de advogados, não participará dos lucros nem dos prejuízos da sociedade, mas participará dos honorários contratados por esta corri os clientes, e/ou resultantes de sucumbência, referentes às causas e interesses que lhe forem confiados, conjunta ou isoladamente, na forma prevista no contrato de associação.

Parágrafo único. O contrato de associação estabelecerá livremente a forma de pagamento, que poderá basear-se em critério de proporcionalidade ou consistir em adiantamentos parciais, ou, ainda, honorários fixados por estimativa, para acerto final, ou por outra forma que as partes ajustarem.

Art. 11. Nos contratos, que deverão ser averbados, admitir-se-á cláusula de mediação, conciliação ou arbitragem, para dirimir eventuais conflitos de interesses entre os advogados associados e a sociedade de advogados (…).

Observação: faculta-se aos interessados, optar pela eleição de meios alternativos de solução de conflitos, na forma da legislação aplicável. 
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